
Senado aprova lei que tipifica o crime de stalking e agrava pena

O Senado aprovou nessa terça-feira (9/3) o projeto de lei que tipifica no Código Penal o crime de 
perseguição, prática também conhecida como "stalking" (PL 1.369/2019). A lei revoga o artigo 65 da 
Lei de Contravenções Penais, o que altera as penalidades e os agravamentos da pena. Agora, vai à 
sanção presidencial.
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Stalking são práticas por meios físicos ou virtuais que interferem na liberdade
Fabio Formaggio / 123RF

Segundo o regulamento, perseguição pode ser definida como aquela praticada por meios físicos ou 
virtuais que interfere na liberdade e na privacidade da vítima. A pena será de seis meses a dois anos de 
reclusão (prisão que pode ser cumprida em regime fechado) e multa.

A versão inicial do PL do Senado previa a pena de seis meses a dois anos, porém na forma de detenção, 
o que fazia com que ela pudesse ser cumprida em regime aberto ou semiaberto. A Câmara mudou a 
duração da pena, de um a quatro anos, transformou a modalidade em reclusão e tornou a multa 
cumulativa à pena.

O Plenário do Senado manteve a reclusão e a multa, porém alterou a duração da pena sob a justificativa 
de "criar uma incongruência, aumentando por demais uma pena que acaba ficando desproporcional com 
crimes de maior gravidade", conforme afirmou o senador Jean Paul Prates (PT-RN). 

Além disso, os deputados também alteraram os agravamentos da pena que podem levá-la a ser 
aumentada em até 50%: se o crime for cometido contra criança, adolescente ou idoso; contra mulher por 
razões da condição de sexo feminino; mediante concurso de duas ou mais pessoas; ou com o emprego de 
arma.
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Mudanças
Além da pena, o substitutivo aprovado traz algumas mudanças em relação ao projeto enviado pelo 
Senado em agosto de 2019. Os deputados ampliaram os casos de agravamento da pena, que podem levá-
la a ser aumentada em até 50%: se o crime for cometido contra criança, adolescente ou idoso; contra 
mulher por razões da condição de sexo feminino; mediante concurso de duas ou mais pessoas; ou com o 
emprego de arma. Se houver outro tipo de violência, a pena de perseguição será somada à 
correspondente ao ato violento. O texto original previa como agravantes a participação de mais de três 
pessoas, emprego de arma ou violação do direito de expressão da vítima. 

O substitutivo revoga ainda o artigo 65 da Lei de Contravenções Penais (Decreto-Lei 3.688, de 1941), 
que estabelecia que quem molestar ou perturbar a tranquilidade de alguém estaria sujeito a pena de 
prisão de 15 dias a dois meses ou multa. O crime de perseguição passa a substituir esse ato na legislação 
brasileira.

O senador Rodrigo Cunha também fez uma mudança de redação no texto. Tanto a versão do Senado 
quanto o substitutivo da Câmara usavam o termo “perseguição obsessiva”. O relator removeu o adjetivo. 
A mudança decorre de sugestão da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), segundo a qual a 
utilização de termos próprios da psicologia na descrição do tipo penal (como “obsessão”) pode levar a 
imprecisões terminológicas e limitar o alcance da norma aos casos em que for, de fato, verificada a 
existência da neurose no comportamento do agente. Com informações da assessoria de imprensa da 
Agência Senado. 
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